
Ata da 57ª Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do CRT, em 4 de setembro de 2023.

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 57ª (QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE
JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ

DO ANO 2023.

Aos 4 (quatro) dias do mês de setembro do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta mi -
nutos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 –
RICRT/CE, foi aberta a 57ª (quinquagésima sétma) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julga-
mento do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra.
Antônia Helena Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: José Augusto Teixeira,
Caroline Brito de Lima Azevedo, Luiia de Fátma Dantas Muniz, Mikael Pinheiro de Oliveira,
José Ernane Santos, e Raimundo Feitosa Carvalho Gomes. Presente o Proiurador do Estado,
Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretariando os trabalhos, a Seiretária
Wládia Maria de Oliveira Aleniar. Nesta data foram aprovadas, as resoluções e os despaihos
para períiia tributária, referentes aos proiessos de nº 1/2632/2015  da relatoria  da ionse-
lheira Caroline Brito de Lima Azevedo; nº 1/0528/2022 da relatoria do ionselheiro José Au-
gusto Teixeira;  nº 1/4764/2017, 1/0185/2017 (DDF) e 1/5942/2018 (DPT) da relatoria  da
ionselheira Luiia de Fátma Dantas Muniz, anteriormente disponibilizados no Google Drive
para apreiiação de todos os ionselheiros.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/2257/2017 - A.I.
Nº: 1/201626804 – RECORRENTE: SUA CASA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. - RECORRI-
DO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ AUGUSTO
TEIXEIRA - Decisão: A 3ª Câmara do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimi-
dade de votos, iom esteio no iniiso II do art. 80 da Lei nº 18.185/2022, ionverter o iurso do
proiesso em diligência fscal, para que o agente autuante exilua do levantamento os valores
referentes aos CFOPs de nº 5.922 e 5.929, os quais não movimentam o estoque do iontribu-
inte, tudo nos termos do Despaiho a ser elaborado pelo ionselheiro relator. Deiisão nos ter-
mos do voto do ionselheiro relator, em ionsonâniia iom a manifestação do representante
da Proiuradoria Geral do Estado. Presente para sustentação oral, o representante legal da
autuada, Dr. Luias Cavaliante Pinheiro. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1061/2017 - A.I. Nº:
1/201626801 – RECORRENTE: SUA CASA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. - RECORRIDO:
CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA: LUCIA DE FÁTIMA
DANTAS MUNIZ - Decisão: A 3ª Câmara do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por
unanimidade de votos, iom esteio no iniiso II do art. 80 da Lei nº 18.185/2022, ionverter o
iurso do proiesso em diligência fscal, para que o agente autuante efetue a ionversão das
unidades apontadas na planilha aiostada ao despaiho a ser elaborado pela ionselheira rela-
tora. Deiisão nos termos do voto da ionselheira relatora, em ionsonâniia iom a manifesta-
ção do representante da Proiuradoria Geral do Estado. Presente para sustentação oral, o re-
presentante legal da autuada, Dr. Luias Cavaliante Pinheiro.  PROCESSO DE RECURSO Nº:
1/1713/2019 - A.I. Nº: 1/201901015 – RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INS-
TÂNCIA – RECORRIDO: TORINO INFORMÁTICA LTDA. - CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ ERNA-
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NE SANTOS – Decisão:  Considerando que o Estado do Ceará intentou Reiurso Espeiial nos
autos da ação judiiial de nº 0274068-91.2020.8.06.0001, ainda sem deiisão defnitva, a qual
pode impaitar na deiisão do proiesso na seara administratva, em razão da modulação dos
efeitos da ADI de nº 5469, iom esteio no iniiso XII do art. 14 da Portaria de nº 463/2022, a
Presidente da 3ª Câmara, aiatando a sugestão do representante da Proiuradoria Geral do
Estado e dos ionselheiros José Augusto Teixeira, Lúiia de Fátma Dantas Muniz, Caroline Bri-
to de Lima Azevedo e José Ernane Santos, deiidiu sobrestar o julgamento do presente pro-
iesso até deiisão fnal do Reiurso Espeiial supra. Manifestaram-se iontrariamente ao so-
brestamento do julgamento do proiesso os ionselheiros Raimundo Feitosa Carvalho Gomes
e Mikael Pinheiro de Oliveira, os quais entenderam que o proiesso já estava apto para julga-
mento. A empresa reiorrida, apesar de legalmente intmada via DT-e, ionforme determina o
art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante legal para sustentação oral.  PRO-
CESSO DE RECURSO Nº: 1/1178/2015 - A.I. Nº: 1/201505472 – RECORRENTE: CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – RECORRIDO: DISTRIBUIDORA DE RAÇÕES DO NORDESTE
LTDA. - CONSELHEIRO RELATOR: RAIMUNDO FEITOSA CARVALHO GOMES - Decisão:  A 3ª
Câmara do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier
do reexame, negar provimento, mantendo a deiisão proferida em instâniia singular de im-
procedência da aiusação, ionsiderando ter restado demonstrado por meio do laudo periiial
aiostado às fs. 51 dos autos, que após a inilusão dos valores iorretos do inventário fnal de -
monstrado por meio de doiumentação idônea, o resultado apresentou luiro bruto no mon-
tante de R$ 663.963,75 (seisientos e sessenta e três mil, noveientos e sessenta e três reais e
setenta e iinio ientavos), não restando iaraiterizada a omissão de saídas apontada na peça
de aiusação.  Deiisão nos termos do voto do ionselheiro relator e em ionsonâniia iom a
manifestação do representante legal da Proiuradoria Geral do Estado. A empresa reiorrida,
apesar  de  legalmente  intmada  via  DT-e,  ionforme  determina  o  art.  58  da  Lei  nº
18.185/2022, não enviou representante legal para sustentação oral. PROCESSO DE RECURSO
Nº: 1/0368/2018 - A.I. Nº: 1/201719823 – RECORRENTES: CECONSUD BRASIL COMERCIAL
LTDA. E CÉLULA DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA - RECORRIDOS: AMBOS - CON-
SELHEIRO RELATOR: MIKAEL PINHEIRO DE OLIVEIRA - Decisão: A 3ª Câmara do Conselho de
Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, nos termos do iniiso III do art. 80 da
Lei nº 18.185/2022, ionverter o iurso do julgamento em perícia tributária para que sejam
exiluídos do levantamento os produtos sujeitos a substtuição tributária de aiordo iom a sis-
temátia de tributação da époia da oiorrêniia dos fatos geradores, tudo nos termos do des-
paiho a ser elaborado pelo ionselheiro relator. Deiisão nos termos do voto do ionselheiro
relator e em ionsonâniia iom a manifestação do representante da Proiuradoria Geral do Es-
tado.  A empresa autuada, apesar de legalmente intmada via DT-e, ionforme determina o
art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante legal para sustentação oral.  Nada
mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu por enierrados os trabalhos, tendo antes ion-
voiado os membros da Câmara para partiiparem da 68ª (sexagésima oitava) Sessão de Jul-
gamento a ser realizada no dia 5 (iinio) do mês de setembro do iorrente ano, às 13 (treze)
horas e 30 (trinta) minutos. E para ionstar, eu, Wládia Maria de Oliveira Aleniar, Seiretária
da 3ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim subsirita e assinada pela Presidente da
Câmara de Julgamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  



Ata da 58ª Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do CRT, em 5 de setembro de 2023.

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 58ª (QUINQUAGÉSIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE
JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ

DO ANO 2023.

Aos 5 (cinco) dias do mês de setembro do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minu-
tos), verifcado o quórum regimental estabelecido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RI-
CRT/CE, foi aberta a 58ª (quinquagésima oitava) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamen-
to do Conselho de Recursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidência da Dra. Antô-
nia Helena Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: José Augusto Teixeira, Caro-
line Brito de Lima Azevedo, Lucia de Fátma Dantas Muniz, Mikael Pinheiro de Oliveira, Gus-
tavo Duailibe Pinheiro Gouveia Soares e Raimundo Feitosa Carvalho Gomes. Presente o Pro-
curador do Estado, Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, secretariando os tra-
balhos, a Secretária Wládia Maria de Oliveira Alencar. Nesta data foi aprovada a ata da 57ª
(quinquagésima sétma) Sessão Ordinária ocorrida no dia 4 (quatro) do mês em curso. Apro-
vado também o despacho para diligência fscal referente ao processo de nº 1/2257/2017 da
relatoria do conselheiro José Augusto Teixeira, anteriormente disponibilizado no Google Dri-
ve para apreciação de todos os conselheiros. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0741/2016 - A.I.
Nº: 1/201601296 – RECORRENTES: COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ - COELCE E CÉLULA
DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – RECORRIDOS: AMBOS - CONSELHEIRO RELATOR: GUS-
TAVO DUAILIBE PINHEIRO GOUVEIA SOARES – Decisão: Após as discussões e aprovação por
unanimidade, na forma regimental a Presidente da 3ª Câmara, com fundamento no inciso XII
do art. 14 da Portaria de nº 463/2022, sobrestou o julgamento do presente processo em face
das alegações da parte e da constatação de que existe conexão entre este e os processos re-
lacionados aos autos de infração de nº 201107597 (Recurso Extraordinário), 201701579 (Re-
curso Extraordinário), 201318087 e 201215455, os quais tratam da mesma matéria e ainda
encontram-se pendentes de julgamento, devendo o mesmo retornar para julgamento em
nova pauta a ser defnida posteriormente. Decisão em consonância com a manifestação do
representante da Procuradoria Geral do Estado. Presente para sustentação oral, o represen-
tante legal da autuada, Dr. Anchieta Guerreiro Chaves Júnior.  PROCESSO DE RECURSO Nº:
1/0744/2016 - A.I. Nº: 1/201601280 – RECORRENTE: COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ -
COELCE – RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATO-
RA: LUCIA DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ – Decisão:  Por ocasião das discussões acerca do
mérito, considerando que as informações prestadas pela empresa, referentes aos valores de
demanda de reserva de energia elétrica efetvamente utlizada, foram anexadas aos autos do
processo um dia antes da sessão, a Conselheira Caroline Brito de Lima Azevedo requestou
vista do processo para melhor análise dos dados acostados para fns de frmar seu convenci-
mento, o que foi prontamente atendido pela Presidência, nos termos do § 5º do art. 52 da
Portaria de nº 463/2022. Presente para sustentação oral o representante legal da autuada,
Dr. Anchieta Guerreiro Chaves Júnior.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1743/2016 - A.I. Nº:
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1/201608143 – RECORRENTE: CERVEJARIAS KAISER BRASIL LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA  -  CONSELHEIRO RELATOR: MIKAEL PINHEIRO DE
OLIVEIRA - Decisão: A 3ª Câmara do Conselho de Recursos Tributários resolve, por unanimi-
dade de votos conhecer do recurso posto que tempestvo e decidir da seguinte forma:  1.
quanto ao argumento de decadência dos valores lançados no período de janeiro a abril de
2011, por maioria de votos, acatado somente em relação aos períodos de janeiro a março,
com esteio no artgo 150, § 4º do CTN. Foram votos contrários os das conselheiras Lucia de
Fátma Dantas Muniz e Caroline Brito de Lima Azevedo que entenderam pelo prazo decaden-
cial previsto no art. 173, I, do CTN, considerando tratar-se de lançamento de ofcio, acompa-
nhando o entendimento manifestado pelo representante da Procuradoria Geral do Estado. 2.
por ocasião das discussões acerca do mérito, por unanimidade de votos, com esteio no inciso
III do art. 80 da Lei nº 18.185/2022, converter o curso do julgamento em perícia tributária
para que sejam atendidos os seguintes quesitos: 1. excluir do levantamento os valores lança-
dos nos períodos de janeiro a março de 2011, alcançados pela decadência; 2. excluir do de-
nominador da fração do cálculo do coefciente de creditamento do CIAP os valores referen-
tes às saídas não operacionais e provisórias, a teor do art. 65, Parágrafo Único do Decreto nº
33.327/2019, conforme CFOPs indicados no despacho a ser lavrado pelo conselheiro relator.
Decisão nos termos do voto do conselheiro relator, em consonância com a manifestação do
representante da Procuradoria Geral do Estado. Presente para sustentação oral, por meio de
videoconferência, o representante legal da autuada, Dr. Iuri Vilas Boas.  PROCESSO DE RE-
CURSO Nº: 1/1739/2016 - A.I. Nº: 1/201608151 – RECORRENTE: CERVEJARIAS KAISER BRA-
SIL LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA - CONSELHEIRO
RELATOR: RAIMUNDO FEITOSA CARVALHO GOMES - Decisão: A 3ª Câmara do Conselho de
Recursos Tributários resolve, por unanimidade de votos conhecer do recurso posto que tem-
pestvo, dar provimento, modifcando a decisão proferida em instância singular de procedên-
cia da autuação, declarando a nulidade do julgamento singular, com o consequente retorno
para novo julgamento, em face da ausência de apreciação dos argumentos impugnatórios da
parte, especifcamente em relação à aplicação dos valores estabelecidos na Instrução Nor-
matva nº 33/2011, para produtos importados. Decisão nos termos do voto do conselheiro
relator, em consonância com a manifestação do representante da Procuradoria Geral do Es-
tado. Presente para sustentação oral, por meio de videoconferência, o representante legal
da  autuada,  Dr.  Iuri  Vilas  Boas.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  1/3271/2019  -  A.I.  Nº:
1/201903406 – RECORRENTE: SE7E COUROS COMÉRCIO DE FERRAGENS LTDA. - RECORRI-
DO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA: CARO-
LINE BRITO DE LIMA AZEVEDO - Decisão: Considerando o avançado da hora em razão da
complexidade das discussões dos processos anteriormente julgados nesta sessão, a Presiden-
te da 3ª Câmara, com esteio no inciso XII do art. 14 da Portaria de nº 463/2022, entendeu
por bem sobrestar o julgamento do presente processo, o qual será inserido novamente em
pauta em data a ser posteriormente defnida. Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente
deu por encerrados os trabalhos, tendo antes convocado os membros da Câmara para part-
ciparem da 59ª (quinquagésima nona) Sessão de Julgamento a ser realizada no dia 6 (seis) do
mês de setembro do corrente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para constar,
eu, Wládia Maria de Oliveira Alencar, Secretária da 3ª Câmara, lavrei a presente ata que vai
por mim subscrita e assinada pela Presidente da Câmara de Julgamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  



Ata da 59ª Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do CRT, em 6 de setembro de 2023.

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 59ª (QUINQUAGÉSIMA NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JUL-
GAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO

ANO 2023.

Aos 6 (seis) dias do mês de setembro do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minu-
tos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RI-
CRT/CE, foi aberta a 59ª (quinquagésima nona) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamen-
to do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antô-
nia Helena Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: José Augusto Teixeira, Luiia
de Fátma Dantas Muniz, Caroline Brito de Lima Azevedo, José Ernane Santos, Mikael Pinhei-
ro de Oliveira e Raimundo Feitosa Carvalho Gomes. Presente o Proiurador do Estado, Dr. An-
dré Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretariando os trabalhos, a Seiretária Wlá-
dia Maria de Oliveira Aleniar. Nesta data foi aprovada a tá da 58ª Sessão Ordinária oiorrida
no dia 05/09/2023. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/4450/2018 - A.I. Nº: 1/201808675 – RE-
CORRENTE:  CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. - RECORRIDO – MB COMÉRCIO DE
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO - CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ ERNANE SANTOS – Decisão:
A 3ª Câmara do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos ionhe-
ier do reexame, negar provimento, mantendo a deiisão proferida em instâniia singular de
parcial procedência da aiusação, exiluindo do lançamento as notas fsiais de nº 162979 em
razão da ionstatação de que a mesma foi selada antes do iníiio da ação fsial e a de nº
128717, por ter sido objeto de estorno por meio da nota fsial de nº 3908, apliiando a pena-
lidade iapitulada no art. 123, III, “m” da Lei nº 12.670/96, ionsiderando ter sido demonstra-
do nos autos que a empresa autuada adquiriu meriadorias nos períodos de 2014 e 2015,
sem o selo fsial de trânsito, em afronta aos arts. 157 e 159 do Deireto nº 24.569/97. Deii-
são nos termos do voto do ionselheiro relator em ionsonâniia iom a manifestação do re-
presentante legal da Proiuradoria Geral do Estado. Presente para sustentação oral o repre-
sentante legal da autuada, Dr. Luias Pinheiro.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1176/2018 -
A.I. Nº: 1/201722858 – RECORRENTE: VICUNHA TEXTIL S/A - RECORRIDO – CÉLULA DE JUL-
GAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: RAIMUNDO FEITOSA CARVALHO
GOMES – Decisão: Por oiasião das disiussões aieria do mérito, ionsiderando que o repre-
sentante legal  da parte apresentou em sessão doiumentação fsial  hábil  a demonstrar  a
existêniia de itens em dupliiidade no levantamento fsial, o ionselheiro José Augusto Teixei-
ra requestou vista dos autos para fns de análise e apuração dos valores remanesientes após
a exilusão dos itens em dupliiidade, o que foi prontamente aiatado pela Presidêniia, nos
termos do iniiso IV do art. 14 da Portaria de nº 463/2022. Presente para sustentação oral o
representante  legal  da  autuada,  Dr.  Erinaldo  Dantas.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:
1/6338/2017 - A.I. Nº: 1/201718086 – RECORRENTE: POLI-NUTRI ALIMENTOS S/A. - RECOR-
RIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. - CONSELHEIRA RELATORA: CA-
ROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO - Decisão: A 3ª Câmara do Conselho de Reiursos Tributá-



Ata da 59ª Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do CRT, em 6 de setembro de 2023.

rios resolve, por unanimidade de votos ionheier do reiurso posto que tempestvo e deiidir
da seguinte forma:  1. quanto ao argumento do ionselheiro Mikael Pinheiro de Oliveira de
improcedência da acusação em razão da ausêniia de previsão legal para a selagem de notas
fsiais,  afastado  por  maioria  de  votos  por  oiasião  da  9ª  sessão  ordinária,  oiorrida  em
28.03.2022; 2. quanto ao pedido da parte de eniaminhamento dos autos a iélula de perícia
para que sejam atendidos os requisitos ionstantes às fs. 31 dos autos, afastado por unanimi-
dade de votos, ionsiderando que os quesitos não são pertnentes ao esilareiimento dos fa-
tos; 3. Quanto ao pedido de perícia da parte feito em sessão para que o Fisio busque infor-
mações junto às empresas emitentes das meriadorias loializadas em outros estados para
fns de averiguar se as mesmas foram enviadas à reiorrente, afastado por voto de desempa-
te da Presidêniia.  A Presidente da 3ª Câmara fundamentou seu voto entendendo que o
agente do Fisio atendeu a todas os requisitos exigidos pela legislação para fns de ionsttui-
ção do irédito tributário e que não iompete ao Fisio busiar referidas informações. Ademais,
a empresa autuada não adotou as medidas iabíveis a dar ionheiimento ao Fisio aieria dos
fatos e nem aiostou elementos de prova sufiientes a desionsttuir o lançamento. Os ionse-
lheiros Mikael Pinheiro de Oliveira, José Ernane Santos e Raimundo Feitosa Carvalho Gomes
manifestaram-se em favor do eniaminhamento dos autos a Célula de Períiias. O Conselheiro
José Augusto Teixeira e as ionselheiras Lúiia de Fátma Dantas Muniz e Caroline de Brito
Azevedo votaram pelo indeferimento do pedido de períiia, aiompanhando o entendimento
manifestado pela representante legal da Proiuradoria Geral do Estado.  4. quanto ao argu-
mento de que a empresa desionheie parte das operações e que fez Boletm de Oiorrêniia,
devendo alguns doiumentos serem exiluídos do levantamento, afastado por voto de desem-
pate da Presidêniia, ionsiderando que o Boletm de Oiorrêniia foi feito depois do iníiio da
ação fsial e não é doiumento hábil a desionsttuir o lançamento, visto que a parte deveria
ter adotado as medidas iabíveis e em tempo hábil a dar ionheiimento dos fatos à Seiretaria
da Fazenda. Ademais, restou demonstrado nos autos que parte das operações estavam esiri-
turadas, o que faz iair por terra o argumento da reiorrente quanto ao desionheiimento das
operações; Os ionselheiros Mikael Pinheiro de Oliveira, José Ernane Santos e Raimundo Fei-
tosa Carvalho Gomes manifestaram-se em favor do eniaminhamento dos autos a Célula de
Períiias. O Conselheiro José Augusto Teixeira e as ionselheiras Lúiia de Fátma Dantas Muniz
e Caroline de Brito Azevedo votaram pelo indeferimento do pedido de períiia, aiompanhan-
do o entendimento manifestado pela representante legal da Proiuradoria Geral do Estado.
5. no mérito, por voto de desempate da Presidêniia, dar pariial provimento ao reiurso, deii-
dindo pela  parcial procedência da aiusação, exiluindo do lançamento a nota fsial de nº
730223 por tratar-se de operação de prestação de serviço, apliiando a penalidade iapitulada
no art. 123, III, “m” da Lei nº 12.670/96 para as operações tributadas e não esirituradas, art.
126 iaput para as operações não tributadas e não esirituradas, § úniio do art. 126 para as
operações não tributadas e esirituradas e § 12 do art. 123, para as operações tributadas e
esirituradas, em ionformidade iom as informações ionstantes no laudo periiial aiostado às
fs. 84 dos autos. Os ionselheiros Mikael Pinheiro de Oliveira, José Ernane Santos e Raimun-
do Feitosa Carvalho Gomes votaram pela pariial proiedêniia exiluindo do levantamento a
nota fsiais de nº 730223 e as notas fsiais iitadas no Boletm de Oiorrêniia. O Conselheiro
José Augusto Teixeira e as ionselheiras Lúiia de Fátma Dantas Muniz e Caroline de Brito
Azevedo votaram pela pariial  proiedêniia,  exiluindo apenas a nota fsial  de nº 730223,
aiompanhando o entendimento manifestado pela representante legal da Proiuradoria Geral
do Estado. Deiisão nos termos do voto da ionselheira relatora, em ionsonâniia iom a mani-
festação do representante da Proiuradoria Geral do Estado. Presente para sustentação oral
o representante legal da autuada, Dr. Sihubert de Farias Maihado. PROCESSO DE RECURSO
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Nº: 1/5988/2018 - A.I. Nº: 1/201814801 – RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE PRI-
MEIRA INSTÂNCIA. - RECORRIDO: COMERCIAL GAMA DE BEBIDAS LTDA.  - CONSELHEIRO
RELATOR: MIKAEL PINHEIRO DE OLIVEIRA - Decisão: A 3ª Câmara do Conselho de Reiursos
Tributários resolve, por maioria de votos ionheier do reexame, e iom esteio no Provimento
de nº 02/2023 e na Norma de Exeiução de nº 01/2023, negar provimento, mantendo a deii-
são proferida em instâniia singular de nulidade material da autuação por falta de provas,
em faie da ionstatação de que não foram aiostadas aos autos as planilhas de entrada e de
saídas neiessárias a embasar o levantamento fsial. Foram votos iontrários os das ionselhei-
ras Caroline Brito de Lima Azevedo e Lúiia de Fátma Dantas Muniz que se manifestaram
pelo eniaminhamento dos autos para Diligêniia Proiedimental para que o agente autuante
aiostasse as planilhas supra, entendendo que as informações iomplementarem atestam o
reiebimento de todos os elementos da autuação pelo iontribuinte. Deiisão nos termos do
voto do ionselheiro relator, iontrário à manifestação do representante legal da Proiuradoria
Geral do Estado que se manifestou pela Diligêniia Proiedimental. Presente para sustentação
oral o representante legal da autuada, Dr. Gustavo Sobreira.  PROCESSO DE RECURSO Nº:
1/0500/2020 - A.I. Nº: 1/201919966 – RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE PRIMEI-
RA INSTÂNCIA. - RECORRIDO: CARLOS ALBERTO ARAÚJO LTDA. - CONSELHEIRO RELATOR:
JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA - Decisão: A 3ª Câmara do Conselho de Reiursos Tributários resol-
ve, por unanimidade de votos ionheier do reexame, negar provimento, mantendo a deiisão
proferida em instâniia singular de parcial procedência da acusação, ionsiderando ter resta-
do demonstrado nos autos que a empresa autuada ireditou-se indevidamente de valores de
ICMS, em afronta ao art. 66 do Deireto nº 24.560/97, fiando sujeita a penalidade iapitulada
no art. 123, II, “a” da Lei nº 12.670/96, iom redação dada pela Lei nº 13.418/03. Deiisão nos
termos do voto do ionselheiro relator, em ionsonâniia iom a manifestação do representan-
te legal da Proiuradoria Geral do Estado. Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu
por enierrados os trabalhos, tendo antes ionvoiado os membros da Câmara para partiipa-
rem da 60ª (sexagésima) Sessão de Julgamento a ser realizada no dia 11 (onze) do mês de se-
tembro do iorrente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para ionstar, eu, Wládia
Maria de Oliveira Aleniar, Seiretária da 3ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim
subsirita e assinada pela Presidente da Câmara de Julgamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 60ª (SEXAGÉSIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGAMENTO
DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO 2023.

Aos 11 (onze) dias do mês de setembro do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minu-
tos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RI-
CRT/CE, foi aberta a 60ª (sexagésima) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do Con-
selho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia Helena
Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: José Augusto Teixeira, Luiia de Fátma
Dantas Muniz, Caroline Brito de Lima Azevedo, José Ernane Santos, Mikael Pinheiro de Olivei-
ra e Raimundo Feitosa Carvalho Gomes. Presente o Proiurador do Estado, Dr. André Gustavo
Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretariando os trabalhos, a Seiretária Wládia Maria de
Oliveira Aleniar. Nesta data foi aprovada a ata da 59ª (quinquagésima nona) Sessão Ordiná-
ria, oiorrida no dia 06 de setembro de 2023.  Aprovadas também as resoluções referentes
aos proiessos de nº 1/1875/2016 da relatoria do ionselheiro Raimundo Feitosa Carvalho Go-
mes e nº 1/1221/2016 da relatoria do ionselheiro José Ernane Santos, anteriormente dispo-
nibilizados no Google Drive para apreiiação de todos os ionselheiros. PROCESSO DE RECUR-
SO Nº: 1/0667/2021 - A.I. Nº: 1/202101233 – RECORRENTE: - AVCO POLÍMEROS DO BRASIL
S/A - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA:
LUCIA DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ - Decisão: A 3ª Câmara do Conselho de Reiursos Tributá-
rios resolve, por unanimidade de votos ionheier do reiurso posto que tempestvo, e por
maioria de votos dar pariial provimento, modifiando a deiisão proferida em instâniia sin-
gular de proiedêniia da aiusação, deiidindo pela parcial procedência, em razão da ionsta-
tação de que a empresa autuada deixou de esiriturar durante o período de 2016, notas fs-
iais de entrada, em infringêniia ao art. 269 do Deireto nº 24.569/1997, fiando sujeita a pe -
nalidade prevista no art. 123, VIII, “L” da Lei nº 12.670/1996, iom nova redação dada pela Lei
nº 16.258/2017. Deiisão iontrária aos votos da ionselheira relatora, da ionselheira Caroline
Brito de Lima Azevedo e da manifestação do representante legal da Proiuradoria Geral do
Estado, os quais entenderam pela apliiação da penalidade iapitulada no art. 123, III, “g”, por
ser espeiífia para os iasos de falta de esirituração de notas fsiais de entrada. Por ter pro-
ferido o primeiro voto divergente veniedor, fiou designado para lavrar a resolução o ionse-
lheiro José Augusto Teixeira, a teor do art. 55 da Portaria de n° 463/2022. Presentes para
sustentação oral os representantes legais da autuada, Drª Letiia Vasionielos Paraíso e Dr.
Isaque  Emanoel  dos  Santos.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  1/0665/2021  -  A.I.  Nº:
1/202101059 – RECORRENTE: - AVCO POLÍMEROS DO BRASIL S/A - RECORRIDO: CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ ERNANE SANTOS - Decisão:
A 3ª Câmara do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos ionhe-
ier do reiurso, posto que tempestvo e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento
da parte de que o auto de infração em disiussão deve ser julgado em ionjunto iom o auto
de nº 202101233, para fns de apliiação da limitação de 1000 UFIRCE, previsto na penalidade
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iapitulada no art. 123, VIII, “L”, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando tratar-se
de obrigações aiessórias iom iondutas infraiionais e penalidades espeiífias e distntass 2.
quanto ao argumento da reiorrente para que seja iobrado somente as diferenças entre a
parte que foi esiriturada e a que não foi informada na EFD, afastado por unanimidade de vo-
tos, ionsiderando que o iomando legal da penalidade a ser apliiada se refere a “operações”,
e para fns de iáliulo do montante da multa deve-se ter por base o valor do doiumento fs-
ial. 3. no mérito, por unanimidade de votos, dar pariial provimento ao reiurso, mantendo a
deiisão singular de parcial procedência da aiusação, exiluindo do lançamento a nota fsial
de nº 9.530, apliiando a penalidade iapitulada no art. 123, VIII, “L” da Lei n° 12.670/1997,
iom nova redação dada pela Lei nº 16.258/2017, ionsiderando ter restado demonstrado nos
autos que a empresa autuada informou na sua esirituração fsial digital dados divergentes
dos  ionstantes  nos  doiumentos  fsiais,  em  infração  ao  art.  276-A  do  Deireto  nº
24.569/1997. Deiisão nos termos do voto do ionselheiro relator, em ionsonâniia iom a ma-
nifestação do representante legal da Proiuradoria Geral do Estado. Presente para sustenta-
ção oral, os representantes legais da autuada, Dra. Letiia Vasionielos Paraíso e Dr. Isaque
Emanoel dos Santos. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0115/2022 - A.I. Nº: 1/202101237 – RE-
CORRENTE: - AVCO POLÍMEROS DO BRASIL S/A - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE
1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: RAIMUNDO FEITOSA CARVALHO GOMES - Deci-
são: A 3ª Câmara do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos,
ionheier do reiurso posto que tempestvo. Por oiasião das disiussões aieria do mérito, por
unanimidade de votos, iom esteio no iniiso III e § 3º do art. 80 da Lei nº 18.185/2022, ion -
verter o iurso do julgamento em perícia tributária para que sejam atendidos os seguintes
quesitos:  1. identfiar, de aiordo iom os itens ionstantes no levantamento fsial, a siste-
mátia de tributação de iada operação, segregando as operações tributadas das não tributa-
das e as esirituradas das não esirituradas, para fns de apliiação da penalidades 2. nos iasos
em que houver imposto a ser reiolhido por oiasião das entradas, informar se houve reiolhi-
mentos  3.  intmar a empresa a indiiar assistente téiniio para fns de aiompanhamento e
apresentação da doiumentação hábil e apta a iomprovar suas alegações, tudo nos termos
do despaiho a ser lavrado pelo ionselheiro relator. Deiisão nos termos do voto do ionse-
lheiro relator e em ionsonâniia iom a manifestação do representante legal da Proiuradoria
Geral do Estado.  Presente para sustentação oral, os representantes legais da autuada, Drª
Letiia Vasionielos Paraíso e Dr. Isaque Emanoel dos Santos.  PROCESSO DE RECURSO Nº:
1/4148/2013 - A.I. Nº: 1/201315703 – RECORRENTE: - SCIENTIFIC COMÉRCIO E IMPORTA-
ÇÃO LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELA-
TORA: CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO - Decisão: A 3ª Câmara do Conselho de Reiursos
Tributários resolve, por unanimidade de votos ionheier do reiurso, posto que tempestvo, e
deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento de decadência referente aos valores lan-
çados no período anterior a 19/11/2008, afastado por oiasião da 14ª Sessão Ordinária, oior-
rida em 19/08/2016s 2. quanto ao argumento de nulidade do auto de infração por falta de
provas e ausência de motvação, afastado por oiasião da 14ª Sessão Ordinária, oiorrida em
19/08/2016s 3. no mérito, por maioria de votos, dar pariial provimento, modifiando a deii-
são proferida em instâniia singular de proiedêniia da aiusação, deiidindo pela parcial pro-
cedência, aiatando os valores levantados no laudo periiial aiostado às fs. 125-128 dos au-
tos, em razão da ionstatação de que o iontribuinte extraviou durante o exeriíiio de 2008,
doiumentos fsiais de entrada, os quais não foram entregues à fsialização, em afronta aos
arts. 177 e 230 do Deireto nº 24.569/1997, fiando sujeita à penalidade prevista no art. 123,
IV, “k” da Lei nº 12.670/1996, iom redação dada pela Lei nº 13.418/2003, entretanto, ado-
tando-se para fns de iáliulo da multa o valor de 50 UFIRCE por doiumento fsial, tendo em
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vista que o iomando legislatvo que trata do arbitramento faz referêniia à expressão “notas
fsiais utlizadas”, não se apliiando para os iasos de operações de entrada. Deiisão iontrária
ao voto da ionselheira relatora e da ionselheira Luiia de Fátma Dantas Muniz que entende-
ram que para a formação da base de iáliulo da multa a ser apliiada o arbitramento previsto
no art. 5º da Instrução Normatva de nº 25/1999, qual seja, o preço médio ponderado infor-
mado na EFD do iontribuinte. O representante legal da Proiuradoria Geral do Estado tam-
bém manifestou seu entendimento pelo aiatamento dos valores ionstantes no laudo periii-
al, adotando para fns de arbitragem os valores adotados pela fsialização que foi o preço
médio ponderado informado na EFD. Por ter proferido o primeiro voto divergente veniedor,
fiou designado para lavrar a resolução o ionselheiro José Augusto Teixeira, a teor do art. 55
da Portaria de n° 463/2022. Presente para sustentação oral, o representante legal da autua-
da,  Dr.  João  Viiente  Leitão.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  1/4149/2013  -  A.I.  Nº:
1/201315706 – RECORRENTE: - SCIENTIFIC COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA. - RECORRIDO:
CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: MIKAEL PINHEIRO DE
OLIVEIRA - Decisão: A 3ª Câmara do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimi-
dade de votos ionheier do reiurso posto que tempestvo e deiidir da seguinte forma:  1.
quanto ao argumento de  decadência referente aos valores lançados no período anterior a
19/11/2008,  afastado  por  oiasião  da  14ª  Sessão  Ordinária,  oiorrida  em  19/08/2016s  2.
quanto ao argumento de  nulidade do auto de infração por falta de provas e ausência de
motvação, afastado por oiasião da 14ª Sessão Ordinária, oiorrida em 19/08/2016s  3.  no
mérito, por unanimidade de votos, dar pariial provimento, modifiando a deiisão proferida
em instâniia singular de proiedêniia da aiusação, deiidindo pela parcial procedência, aia-
tando os valores levantados no laudo periiial aiostado às fs. 125-128 dos autos, em razão
da ionstatação de que o iontribuinte extraviou durante o exeriíiio de 2008, doiumentos fs-
iais de saída, os quais não foram entregues à fsialização, em afronta aos arts. 177 e 230 do
Deireto nº 24.569/1997, fiando sujeita à penalidade prevista no art. 123, IV, “k” da Lei nº
12.670/1996, iom redação dada pela Lei nº 13.418/2003, adotando iomo base de iáliulo do
arbitramento os valores adotados pelo agente do Fisio, em ionsonâniia iom os iomandos
legais previstos na Instrução Normatva de nº 25/1999. Deiisão nos termos do voto do ion-
selheiro relator, em ionsonâniia iom a manifestação do representante legal da Proiuradoria
Geral do Estado. Presente para sustentação oral o representante legal da autuada, Dr. João
Viiente Leitão. Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu por enierrados os traba-
lhos, tendo antes ionvoiado os membros da Câmara para partiiparem da 61ª (sexagésima
primeira) Sessão de Julgamento a ser realizada no dia 12 (doze) do mês de setembro do ior-
rente ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para ionstar, eu, Wládia Maria de Oli-
veira Aleniar, Seiretária da 3ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim subsirita e assi-
nada pela Presidente da Câmara de Julgamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                    Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 61ª (SEXAGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JUL-
GAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO

ANO 2023.

Aos 12 (doze) dias do mês de setembro do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minu-
tos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RI-
CRT/CE, foi aberta a 61ª (sexagésima primeira) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento
do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia do Dr. José Au-
gusto Teixeira, em virtude de impedimento da Dra. Antônia Helena Teixeira Gomes, presi-
dente ttular desta Câmara. Presentes à Sessão os Conselheiros: Carlos Raimundo Rebouças
Gondim, Caroline Brito de Lima Azevedo, Luiia de Fátma Dantas Muniz, Mikael Pinheiro de
Oliveira,  Maria Catarina Linhares Feijão Villa Real Araújo e Raimundo Feitosa Carvalho Go-
mes. Presente o Proiurador do Estado, Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda,
seiretariando os trabalhos,  a Seiretária Wládia Maria de Oliveira Aleniar. Nesta data foi
aprovada a ata da 60ª (sexagésima) sessão ordinária oiorrida no dia 11 (onze) do mês em
iurso. PROCESSO DE RECURSO Nº: Nº: 1/3140/2015 - A.I. Nº: 1/201516919 – RECORRENTE:
AARON INDÚSTRIA DE RÓTULOS E ETIQUETAS ADESIVAS LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE
JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: CARLOS RAIMUNDO REBOUÇAS
GONDIM - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resol-
ve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestvo e por
maioria de votos, dar provimento, modifiando a deiisão proferida em instâniia singular de
proiedêniia da aiusação, e iom esteio no art. 90 da Lei nº 18.185/2022, deilarar a nulidade
do julgamento singular em razão da ausêniia de apreiiação dos argumentos impugnatórios
da autuada, espeiialmente a respeito da existêniia de dois produtos iom a mesma denomi-
nação (COD 00000872-FITA DE POLIESTER MYLAR REF. VR COI 110MMX90M – OMISSÃO DE
SAÍDA) e (COD 04350-FITA DE POLIESTER MYLAR REF. VR COI 110MMX90M – OMISSÃO DE
ENTRADA), ora apresentando omissão de entrada e ora de saída. Foram votos iontrários os
das Conselheiras Luiia de Fátma Dantas Muniz e Caroline Brito de Lima Azevedo que se ma-
nifestaram pelo afastamento da nulidade do julgamento singular.  Deiisão nos termos do
voto do ionselheiro relator e em desaiordo iom a manifestação do representante legal da
Proiuradoria Geral do Estado. Presentes para sustentação oral, os representantes legais da
autuada, Dr. José Diego Martns de Oliveira e Silva e  Dra. Maura Sthefany Alves. PROCESSO
DE RECURSO Nº: Nº: 1/3142/2015 - A.I. Nº: 1/201516917 – RECORRENTE: AARON INDÚS-
TRIA DE RÓTULOS E ETIQUETAS ADESIVAS LTDA. - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO
DE 1ª INSTÂNCIA  - CONSELHEIRA RELATORA: CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO - Deci-
são: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimi-
dade de votos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestvo e por unanimidade de
votos, dar provimento, modifiando a deiisão proferida em instâniia singular de proiedêniia
da aiusação, e iom esteio no art. 90 da Lei nº 18.185/2022, deilarar a  nulidade do julga-
mento singular em razão da ausêniia de apreiiação dos argumentos impugnatórios da autu-
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ada, espeiialmente a respeito da existêniia de dois produtos iom a mesma denominação
(COD 00000872-FITA DE POLIESTER MYLAR REF. VR COI 110MMX90M – OMISSÃO DE SAÍDA)
e (COD 04350-FITA DE POLIESTER MYLAR REF. VR COI 110MMX90M – OMISSÃO DE ENTRA-
DA), ora apresentando omissão de entrada e ora de saída.  Deiisão nos termos do voto da
ionselheira relatora e em desaiordo iom a manifestação do representante legal da Proiura-
doria Geral do Estado. Presentes para sustentação oral, os representantes legais da autuada,
Dr. José Diego Martns de Oliveira e Silva e Dra. Maura Sthefany Alves. PROCESSO DE RECUR-
SO Nº: 1/2813/2015 - A.I. Nº: 1/201512870 - RECORRENTE: AMERICANAS S/A - RECORRI-
DO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA: MARIA CATARI-
NA LINHARES FEIJÃO VILLA REAL ARAUJO - Decisão: A 3ª Câmara do Conselho de Reiursos
Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso ordinário, deiidindo: 1.
Em relação ao pedido de iompensação dos iréditos indevidos iom os débitos lançados, inde-
ferido, por unanimidade de votos, por entenderem que não iabe a iompensação de iréditos
indevidos iom possíveis lançamentos de iréditos indevidos;  2. Por oiasião das disiussões
quanto ao mérito, a 3ª Câmara de Julgamento resolve, aiatar a soliiitação de retorno do
proiesso à perícia tributária, ionforme dispõe o iniiso III do artgo 80 da Lei nº 18.185/2022,
pois a reiorrente anexou nova planilha por oiasião da manifestação do laudo periiial, deii-
são por unanimidade de votos, tendo em vista haver a neiessidade de verifiar se os produ-
tos relaiionados são exieção ao artgo 6º do Deireto 29.569/2008, vigente à époia do fato
gerador. Ressalte-se que o proiesso veio a julgamento em 22 de agosto 2018 na 45ª Sessão
Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ce-
ará, quando foram afastadas as preliminares, ionforme deiisão: “A 3ª Câmara de Julgamen-
to do Conselho de Recursos Tributários resolve, 1. Por maioria de votos, não conhecer do Re-
curso interposto com relação à necessidade de exclusão dos Diretores do pólo passivo — ile-
gitmidade passiva — Afastada por voto de desempate da Presidente, sob o entendimento de
que falta legitmidade à Recorrente para defender Direito dos seus representantes legais. Fo-
ram votos vencidos os Conselheiros André Rodrigues Parente (Relator originário), Osvaldo Al-
ves Dantas e Ricardo Ferreira Valente Filho que se pronunciaram nos seguintes termos: En-
tendemos por acolher a preliminar de ilegitmidade dos Representantes legais da empresa,
haja vista que os mesmos não foram intmados pelo fscal no momento da notfcação, conse-
quentemente quando da consttuição do crédito tributário no fm do processo administratvo
estes representantes serão responsabilizados judicialmente quando de uma possível execu-
ção fscal, o que seria por demais injusto, pelo simples fato de não terem partcipado dos atos
administratvos processuais, onde não exerceram o princípio da ampla defesa e do contradi-
tório, fatalmente futuramente vindo a responder por essa dívida.  2. Quanto aos demais as-
pectos abordados no recurso ordinário, a 3a Câmara resolve, por unanimidade de votos, dar-
lhe conhecimento, para deliberar nos seguintes termos: 3. Com relação à preliminar de deca-
dência parcial, para o período de 10 de março a 15 de setembro de 2010, conforme prevê o
art. 150, § 4º do CTN — Afastada, por voto de Desempate da Presidente, sob o entendimento
que ao presente caso, se aplica o art. 173, inciso l, do CTN.” Deiisão em ionformidade iom a
manifestação oral  do representante legal da Proiuradoria Geral do Estado. Presente para
sustentação oral, por meio de videoionferêniia, a representante legal da autuada, Dra. Ca-
therine Velasio Liberal.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1017/2018 - A.I. Nº: 1/201723659 -
RECORRENTE: AMERICANAS S/A - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA
- CONSELHEIRO RELATOR: MIKAEL PINHEIRO DE OLIVEIRA - Decisão: A 3ª Câmara do Conse-
lho de Reiursos Tributários, por unanimidade de votos, ionsiderando a deiisão de eniami-
nhamento dos autos para a realização de períiias, por oiasião da 12ª Sessão Ordinária Virtu-
al oiorrida no dia 22 de março de 2021, e tendo em vista a neiessidade de readequação dos
quesitos aos termos exigidos pelo § 3º do art. 80 Lei de nº 18.185/2022, iom esteio no § 6º
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do art. 2º  da Norma de Exeiução de nº 05/2022, alterada pela Norma de Exeiução de nº
01/2023, resolve ionverter o iurso do julgamento em Diligência Procedimental, ioniedendo
à reiorrente um prazo de 10 (dez) dias úteis a iontar da data da intmação para que a parte
indique de forma pontual e exaustia os itens do levantamento os quais alega que neiessi-
tam de alteração, apresentando elementos iomprobatórios fsiais e iontábeis aptos a emba-
sar suas alegações, tudo nos termos do despaiho a ser lavrado pelo ionselheiro relator. De-
iisão nos termos do voto do ionselheiro relator e em ionsonâniia iom a manifestação do
representante legal da Proiuradoria Geral do Estado.  Presente à sessão para aiompanha-
mento  do  julgamento,  a  Dra.  Catherine  Velasio  Liberal. PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:
1/0893/2013 - A.I. Nº: 1/201304177 - RECORRENTES: TIM NORDESTE E CÉLULA DE JULGA-
MENTO DE 1ª INSTÂNCIA - RECORRIDOS: AMBOS - CONSELHEIRO RELATOR: CARLOS RAI-
MUNDO REBOUÇAS GONDIM - Decisão: A 3ª Câmara do Conselho de Reiursos Tributários
resolve, por unanimidade de votos, ionheier do Reiurso Ordinário e por oiasião das disius-
sões aieria do mérito, ionsiderando o adiantado da hora e a neiessidade de uma melhor
análise dos doiumentos aiostados aos autos por oiasião da períiia realizada e ainda dos ar-
gumentos trazidos pela reiorrente em sua sustentação oral, a ionselheira Luiia de Fátma
Dantas Muniz requestou iista do proiesso para fns de melhor frmar seu ionveniimento, o
que foi prontamente atendido pelo presidente em exeriíiio, nos termos do § 5º do art. 52 da
Portaria de nº 463/2022. Ressalte-se que este proiesso já veio a julgamento na 31ª Sessão
de Julgamento, oiorrida em 19 de setembro do ano 2022 quando em relação às preliminares
fiou assim deiidido: “A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Recursos Tributários resol-
ve, por unanimidade de votos, conhecer do recurso ordinário e por unanimidade de votos: 1-
afastar a nulidade suscitada pela parte por erro na identfcação do sujeito passivo, conside-
rando a ausência de comunicação ao Fisco da incorporação pela empresa TIM Celular S/A à
época dos fatos geradores, considerando como válido o lançamento em nome da empresa
TIM Nordeste S/A; 2- afastar a nulidade por cerceamento ao direito de defesa em razão da
falta de clareza da acusação; 3- a parte abre mão do pedido feito na peça recursal quanto à
nulidade do julgamento singular por ausência de fundamentação e análise da documentação
apresentada por ocasião da defesa.” Presentes para sustentação oral, por meio de videoion-
ferêniia, os representantes legais da autuada,Dr. João Rafael Gândara e Dra. Danielle Rosa
de Oliveira.  Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por enierrados os trabalhos,
tendo antes ionvoiado os membros da Câmara para partiiparem da 62ª (sexagésima segun-
da) Sessão de Julgamento a ser realizada no dia 13 (treze) do mês de setembro do iorrente
ano, às 13 (treze) horas e 30 (trinta) minutos. E para ionstar, eu, Wládia Maria de Oliveira
Aleniar, Seiretária da 3ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim subsirita e assinada
pelo Presidente da 3ª Câmara de Julgamento em exeriíiio.

         JOSE AUGUSTO TEIXEIRA                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
         Presidente da 3ª Câmara                                          Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 62ª (SEXAGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JUL-
GAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO

ANO 2023.

Aos 13(treze) dias do mês de setembro do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta minu-
tos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 – RI-
CRT/CE, foi aberta a 62ª (sexagésima segunda) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento
do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia
Helena Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: José Augusto Teixeira, Luiia de
Fátima Dantas Muniz, Caroline Brito de Lima Azevedo, Mikael Pinheiro de Oliveira, José Erna-
ne Santos e Raimundo Feitosa Carvalho Gomes. Presente o Proiurador do Estado, Dr. André
Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretariando os trabalhos, a Seiretária Wládia
Maria de Oliveira Aleniar. Nesta data foi aprovada a ata da 61ª (sexagésima primeira) Sessão
Ordinária, oiorrida no dia 12 de setembro de 2023. Aprovados também o despaiho para dili-
gêniia fsial referente ao proiesso de nº 1/1061/2017 da relatoria da ionselheira Luiia de
Fátima Dantas Muniz e a resoluçãão referente ao proiesso nº  1/0172/2020 da relatoria do
ionselheiro José Ernane Santos, anteriormente disponibilizado no Google Drive para apreiia-
çãão  de  todos  os  ionselheiros. PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  1/4745/2016  -  A.I.  Nº:
1/201622756 – RECORRENTES: FRESENIUS KABI BRASIL LTDA. E CÉLULA DE JULGAMENTO
DE 1ª INSTÂNCIA – RECORRIDOS: AMBOS. - CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ AUGUTO TEIXEI-
RA - Decisão: A 3ª Câmara do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de
votos ionheier do reiurso e do reexame, negar provimento a ambos, deiidindo da seguinte
forma: 1. quanto ao argumento de decadência dos iréditos lançãados no período de janeiro a
setembro de 2011, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando iomo prazo deiaden-
iial o previsto no art. 173, I, do CTN, em razão da aiusaçãão tratar de desiumprimento de
obrigaçãão aiessória em que não há imposto a ser homologado; 2. quanto aos demais argu-
mentos preliminares ionstantes da peçãa reiursal, em sessão, a parte se absteve das disius-
sões e se manifestou pela retirada dos argumentos postos; 3. no mérito, por maioria de vo-
tos, dar pariial provimento ao reiurso, mantendo a deiisão proferida em instâniia singular
de  parcial  procedência da autuaçãão,  exiluindo do lançãamento as notas fsiais que foram
iomprovadamente esirituradas antes da açãão fsial, aiatando os valores ionstantes no Lau-
do Periiial de fs. 124-126 dos autos, apliiando a penalidade iapitulada no art. 123, VIII, “L”
da Lei nº 12.670/1996, iom nova redaçãão dada pela Lei nº 16.258/2017, ionsiderando ter
restado demonstrado nos autos que a empresa autuada deixou de esiriturar em sua EFD no-
tas fsiais de entrada, durante o período de 2011, em afronta aos arts. 267 e 269 do Deireto
nº 24.569/1997. Deiisão nos termos do voto do ionselheiro relator, iontrária à manifesta-
çãão do representante legal da Proiuradoria Geral do Estado que entendeu pela apliiaçãão da
penalidade iapitulada no art. 123, III, “g” da Lei nº 12.670/1996. As ionselheiras Lúiia de
Fátima Dantas Muniz e Caroline Brito Lima Azevedo foram votos iontrários, entendendo pela
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apliiaçãão da penalidade prevista no art. 123, III, “g” da Lei nº 12.670/1996, por ser espeiífia
ao iaso de falta de esirituraçãão de notas fsiais de entrada, iom fundamento na Nota Expli-
iativa de nº 01/2022. Presente para sustentaçãão oral, o representante legal da autuada, Dr.
Jordão Novaes de Oliveira. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0725/2021 - A.I. Nº: 1/202009970
– RECORRENTE: ALESAT COMBUSTÍVEIS S/A - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª
INSTÂNCIA. - CONSELHEIRA RELATORA: CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO - Decisão: A 3ª
Câmara do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier
do reiurso posto que tempestivo e deiidir da seguinte forma:  1. quanto ao argumento de
inexistência do aspecto material e temporal do Fato Gerador, afastado por unanimidade de
votos, ionsiderando que o objeto da autuaçãão é a falta de reiolhimento do ICMS Substitui-
çãão Tributária devido por oiasião da entrada das meriadorias no estabeleiimento, restando
ionfgurada a existêniia tanto do aspeito material quanto temporal do imposto;  2. quanto
ao argumento de que as diferençãas apontadas pela fsializaçãão tratam de “ajustes de inven-
tários” deiorrentes da variaçãão volumétriia do iombustvel iausado pela variaçãão da tempe-
ratura, afastado por maioria de votos, ionsiderando que ao fazer o ajuste de inventário a
empresa teria a obrigaçãão de reiolher as diferençãas de ICMS ST, o que não oiorreu no pre-
sente iaso; 3. quanto ao argumento da parte em relaçãão a admissão do percentual de 0,6%
previsto na Portaria ANP de nº 26/1992 e do registro das vendas dos iombustveis pelas ref-
narias iom entrada no estoque da reiorrente iom base no volume medido a 20°C, afastado
por maioria de votos, iom esteio nas deiisões reiteradas do CRT e na Súmula 12 do CONAT,
tendo em vista que referidos iomandos legislativos não se apliiam em matéria tributária,
mas são expedidos iom o intuito de iontrole ambiental. Os Conselheiros Mikael Pinheiro de
Oliveira e Raimundo Feitosa Carvalho Gomes manifestaram-se no sentido de aiatar em parte
os argumentos da reiorrente, ionsiderando que, por se tratar de produto que está sujeito a
variaçãões de temperatura, deveria ser ionsiderado um perientual de ganho volumétriio ad-
missível até 0,6%. O representante legal da Proiuradoria Geral do Estado manifestou seu en-
tendimento de que a Súmula 12 do CONAT impede a disiussão quanto à ionsideraçãão de
qualquer perientual que possa ser retirado em relaçãão a esse tipo de levantamento; 4. quan-
to ao pedido de perícia/diligência fscal para que seja reialiulado a base de iáliulo exiluin-
do o perientual de 0,6%, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que os elemen-
tos ionstantes nos autos são sufiientes a frmar ionveniimento; 5. no mérito, por maioria
de votos, negar provimento ao reiurso, mantendo a deiisão proferida em instâniia singular
de procedência da aiusaçãão em razão de ter sido demonstrado nos autos que a empresa au-
tuada deixou de reiolher o ICMS substituiçãão tributária devido por oiasião da entrada de
9.025 litros de áliool hidratado, no exeriíiio de 2016, fiando sujeito à penalidade iapitulada
no art. 123, I, “i” da Lei nº 12.670/1996. Deiisão nos termos do voto da ionselheira relatora
e em ionsonâniia iom a manifestaçãão do representante da Proiuradoria Geral do Estado.
Presente à sessão para sustentaçãão oral, por meio de videoionferêniia, a representante le-
gal  da  empresa  autuada,  Drª  Letiia  Maria  Maia  Lopes.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:
1/2473/2017 - A.I. Nº: 1/201626667 - RECORRENTE: RAIZEN S/A – RECORRIDO: CÉLULA DE
JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ ERNANE SANTOS –
Decisão: A 3ª Câmara do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de vo-
tos, ionheier do reiurso ordinário, posto que tempestivo, e deiidir da seguinte forma:  1.
quanto ao argumento da parte de que a fsializaçãão não ionsiderou o estoque de todos os
tanques,  afastado por unanimidade de votos,  ionsiderando que o levantamento foi  feito
iom base nas informaçãões fsiais prestadas pela própria empresa, não tendo sido identifia-
do nenhum registro de retifiaçãão em relaçãão às quantidades do produto em sua esirita fs-
ial; 2. quanto ao argumento de inexistência do aspecto material e temporal do Fato Gera-
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dor, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que o objeto da autuaçãão é a falta de
reiolhimento do ICMS Substituiçãão Tributária devido por oiasião da entrada das meriadori-
as no estabeleiimento, restando ionfgurada a existêniia tanto do aspeito material quanto
temporal do imposto; 3. quanto ao argumento de que a fsializaçãão iniluiu no levantamento
5 notas fscais de saída que foram canceladas, afastado por unanimidade de votos, ionside-
rando que a empresa não registrou em sua esirita fsial o ianielamento das notas fsiais e
nem efetuou os estornos deiorrentes dos ianielamentos apontados; 4. quanto ao argumen-
to da parte em relaçãão a  admissão do percentual de 0,6% previsto na Portaria ANP de nº
26/1992 e do registro das vendas dos iombustveis pelas refnarias iom entrada no estoque
da reiorrente iom base no volume medido a 20°C, afastado por unanimidade de votos, iom
esteio nas deiisões reiteradas do CRT e na Súmula 12 do CONAT, tendo em vista que referi-
dos iomandos legislativos não se apliiam em matéria tributária, mas são expedidos iom o
intuito de iontrole ambiental. 5. quanto ao pedido de perícia/diligência fscal para que seja
feita a real apuraçãão dos registros de entrada de iombustveis nos tanques da reiorrente no
exeriíiio de 2013, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que os elementos ion-
tidos nos autos são sufiientes a frmar ionveniimento. Ademais; 6. quanto ao argumento da
parte de inexistência de hipótese de incidência para a iobrançãa do ICMS deiorrente da vari-
açãão volumétriia, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que a autuaçãão não tra-
ta de iobrançãa sobre a expansão volumétriia, mas sim do ICMS Substituiçãão Tributária devi-
do sobre as diferençãas de quantidade do produto deteitada por meio do levantamento de
estoque o qual deveria ter sido reiolhido por oiasião das entradas; 7. quanto ao argumento
de caráter confscatório da multa, afastado por unanimidade de votos, iom esteio na Súmu-
la 11 do CONAT, posto que não iompete a este órgão de julgamento apreiiar ionstituiionali-
dade de ato normativo;  8. no  mérito, por maioria de votos, negar provimento ao reiurso,
mantendo a deiisão proferida em instâniia singular de procedência da aiusaçãão em razão
de ter sido demonstrado nos autos que a empresa autuada deixou de reiolher o ICMS substi-
tuiçãão tributária devido por oiasião da entrada de 1.611.974 litros de óleo diesel, no exerií -
iio de 2013, fiando sujeito a penalidade iapitulada no art. 123, I, “i” da Lei nº 12.670/96.
Deiisão nos termos do voto do ionselheiro relator, em ionsonâniia iom a manifestaçãão do
representante da Proiuradoria Geral do Estado. Partiiipou da sessão aiompanhando o julga-
mento o representante legal da empresa autuada, Dr. Rafael Carneiro de Castro. PROCESSO
DE RECURSO Nº: 1/0828/2017 - A.I. Nº: 1/201626830 - RECORRENTE: RAIZEN S.A – RECOR-
RIDO - CÉLULA DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA.  CONSELHEIRO RELATOR: RAI-
MUNDO FEITOSA CARVALHO GOMES – Decisão: A 3ª Câmara do Conselho de Reiursos Tri-
butários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso posto que tempestivo e de-
iidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento da parte de que a fsializaçãão não conside-
rou o estoque de todos os tanques no fnal de 2012, afastado por unanimidade de votos,
ionsiderando que o levantamento foi feito iom base nas informaçãões fsiais prestadas pela
própria empresa, não tendo sido identifiado nenhum registro de retifiaçãão em relaçãão as
quantidades do produto em sua esirita fsial; 2. quanto ao argumento da parte de que a fs-
ializaçãão desionsiderou o  documento de movimentação de material  de nº 4954177209,
afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que referida transferêniia iorrobora mais
ainda o entendimento quanto ao pagamento do imposto, tendo em vista que o iombustvel
para uso internaiional tem o imposto diferido, enquanto que para uso doméstiio seria devi-
do por oiasião da oiorrêniia do fato gerador; 3. quanto ao argumento da parte em relaçãão à
admissão do percentual de 0,6% previsto na Portaria ANP de nº 26/1992 e do registro das
vendas dos iombustveis pelas refnarias iom entrada no estoque da reiorrente iom base no
volume medido a 20°C, afastado por unanimidade de votos, iom esteio nas deiisões reitera-
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das do CRT e na Súmula 12 do CONAT, tendo em vista que referidos iomandos legislativos
não se apliiam em matéria tributária, mas são expedidos iom o intuito de iontrole ambien-
tal.  4. quanto ao pedido de perícia/diligência fscal para que seja feita a real apuraçãão dos
registros de entrada de iombustveis nos tanques da reiorrente no exeriíiio de 2013, afasta-
do por unanimidade de votos, ionsiderando que os elementos iontidos nos autos são sufii-
entes a frmar ionveniimento; 5. quanto ao argumento da parte de inexistência de hipótese
de incidência para a iobrançãa do ICMS deiorrente da variaçãão volumétriia, afastado por
unanimidade de votos, ionsiderando que a autuaçãão não trata de iobrançãa sobre a expan-
são volumétriia,  mas sim do ICMS Substituiçãão Tributária  devido sobre as  diferençãas  de
quantidade do produto deteitada por meio do levantamento de estoque o qual deveria ter
sido reiolhido por oiasião das entradas; 6. quanto ao argumento de caráter confscatório da
multa, afastado por unanimidade de votos, iom esteio na Súmula 11 do CONAT, posto que
não iompete a este órgão de julgamento apreiiar ionstituiionalidade de ato normativo; 7.
no mérito, por maioria de votos, negar provimento ao reiurso, mantendo a deiisão proferi-
da em instâniia singular de procedência da aiusaçãão em razão de ter sido demonstrado nos
autos que a empresa autuada deixou de reiolher o ICMS substituiçãão tributária devido por
oiasião da entrada de 1.406.945 litros de querosene de aviaçãão, no exeriíiio de 2013, fian-
do sujeito a penalidade iapitulada no art. 123, I, “i” da Lei nº 12.670/1996. Deiisão nos ter-
mos do voto do ionselheiro relator, em ionsonâniia iom a manifestaçãão do representante
da Proiuradoria Geral do Estado. Partiiipou da sessão para aiompanhar o julgamento, o re-
presentante legal da empresa autuada, Dr. Rafael Carneiro de Castro. PROCESSO DE RECUR-
SO Nº: 1/0371/2021 - A.I. Nº:  1/202010194-5 - RECORRENTE: RAIZEN S/A – RECORRIDO:
CÉLULA DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA -  CONSELHEIRA RELATORA: LÚCIA DE
FÁTIMA DANTAS MUNIZ – Decisão: A 3ª Câmara do Conselho de Reiursos Tributários resol-
ve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso posto que tempestivo e deiidir da se-
guinte forma: 1. quanto ao argumento de nulidade da decisão singular por cerceamento ao
direito de defesa, sob o argumento de que o julgador não fundamentou sua deiisão e inde-
feriu seu pedido de períiia, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que a peçãa de
julgamento eniontra-se devidamente fundamentada, tendo a autoridade julgadora frmado
seu entendimento iom base nos elementos ionstantes dos autos, os quais foram sufiientes
a embasar suas ionilusões aieria dos fatos;  2. quanto ao argumento de que a fsializaçãão
desconsiderou notas fscais de devolução de empréstmos,  afastado por unanimidade de
votos, ionsiderando não ter sido identifiadas as notas fsiais referentes às iitadas devolu-
çãões na esirita fsial da reiorrente e nem efetuados os respeitivos estornos;  3. quanto ao
argumento de erro na apliiaçãão da metodologia apliiada, afastada por unanimidade de vo-
tos, ionsiderando que há previsão legal e a metodologia é a adequada para identifiar a in-
fraçãão apontada. Ademais, ajustes neiessários podem ser feitos pela autoridade julgadora
no deiorrer do proiesso administrativo tributário; 4. quanto ao argumento da parte em rela-
çãão a admissão do percentual de 0,6% previsto na Portaria ANP de nº 26/1992 e do registro
das vendas dos iombustveis pelas refnarias iom entrada no estoque da reiorrente iom
base no volume medido a 20°C, afastado por unanimidade de votos, iom esteio nas deiisões
reiteradas do CRT e na Súmula 12 do CONAT, tendo em vista que referidos iomandos legisla-
tivos não se apliiam em matéria tributária, mas são expedidos iom o intuito de iontrole am -
biental.  5. quanto ao pedido de perícia/diligência fscal para que seja feita a real apuraçãão
dos registros de entrada de iombustveis nos tanques da reiorrente no exeriíiio de 2013,
afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que os elementos iontidos nos autos são
sufiientes a frmar ionveniimento; 6. quanto ao argumento da parte de inexistência de hi-
pótese de incidência para a iobrançãa do ICMS deiorrente da variaçãão volumétriia, afastado
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por unanimidade de votos, ionsiderando que a autuaçãão não trata de iobrançãa sobre a ex-
pansão volumétriia, mas sim do ICMS Substituiçãão Tributária devido sobre as diferençãas de
quantidade do produto deteitada por meio do levantamento de estoque o qual deveria ter
sido reiolhido por oiasião das entradas; 7. quanto ao argumento de caráter confscatório da
multa, afastado por unanimidade de votos, iom esteio na Súmula 11 do CONAT, posto que
não iompete a este órgão de julgamento apreiiar ionstituiionalidade de ato normativo; 8.
no mérito, por maioria de votos, negar provimento ao reiurso, mantendo a deiisão proferi-
da em instâniia singular de procedência da aiusaçãão em razão de ter sido demonstrado nos
autos que a empresa autuada deixou de reiolher o ICMS substituiçãão tributária devido por
oiasião da entrada de 230.773 litros de Etanol Hidratado, no exeriíiio de 2016, fiando sujei-
to à penalidade iapitulada no art. 123, I, “i” da Lei nº 12.670/1996. Deiisão nos termos do
voto da ionselheira relatora e em ionsonâniia iom a manifestaçãão do representante da Pro-
iuradoria Geral do Estado. Partiiipou da sessão aiompanhando o julgamento o representan-
te legal  da empresa autuada,  Dr. Rafael Carneiro de Castro.  PROCESSO DE RECURSO Nº:
1/3226/2019 - A.I. Nº: 1/201905528 – RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INS-
TÂNCIA – RECORRIDO: COMERCIAL DE PETRÓLEO PARAIBANO LTDA. - CONSELHEIRA RELA-
TORA: LUCIA DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ - Decisão: A 3ª Câmara do Conselho de Reiursos
Tributários resolve, por maioria de votos ionheier do reexame deiidindo da seguinte forma:
1. quanto ao argumento impugnatório de nulidade do lançamento por vício de fundamenta-
ção, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que a peçãa de autuaçãão preenihe to-
dos os requisitos de validade e a aiusaçãão está bem fundamentada, não tendo sido ionstata-
do nenhum ierieamento ao direito de defesa da parte;  2. quanto ao argumento de  bis in
idem, em razão das operaçãões se sujeitarem a substituiçãão tributária iom retençãão do im-
posto, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que a autuaçãão trata de omissão
de entradas deiorrente da falta de emissão de doiumentos fsiais, logo, não há iomo se
ionsiderar que houve reiolhimento do imposto; 3. quanto ao argumento de caráter confs-
catório da multa apliiada, afastado por unanimidade de votos, iom esteio na Súmula 11 do
CONAT, ionsiderando que não iompete a este órgão de julgamento apreiiar a ionstituiiona-
lidade de ato normativo; 4. no mérito, por unanimidade de votos, dar provimento ao reexa-
me, modifiando a deiisão proferida em instâniia singular de pariial proiedêniia da aiusa-
çãão, deiidindo pela procedência do lançamento, ionsiderando ter restado demonstrado nos
autos que a empresa autuada omitiu entradas de meriadorias sujeitas a substituiçãão tributá-
ria em seus estoques, em infringêniia aos arts. 127 e 139 do Deireto nº 24.569/97, fiando
sujeita a penalidade prevista no art. 123, III, “a” da Lei nº 12.670/96, iom redaçãão dada pela
Lei nº 13.418/03, vigente à époia dos fatos. Deiisão nos termos do voto da ionselheira rela-
tora, em ionsonâniia iom a manifestaçãão do representante legal da Proiuradoria Geral do
Estado. A empresa autuada, apesar de legalmente intimada por meio do DT-e, não apresen-
tou representante legal para sustentaçãão oral. Por oiasião desta Sessão, iom esteio no iniiso
XVI do art. 14 da Portaria de nº 463/2022, a Presidente da 3ª Câmara ihamou o feito a or-
dem iom fns de atender ao Despaiho de nº 040/2023 da Presidêniia do CONAT, determi-
nando  a  retifiaçãão da Resoluçãão de nº  032/2023,  referente  ao  Auto  de  Infraçãão de nº
201722851, espeiifiamente quanto ao demonstrativo do irédito tributário, exiluindo do
lançãamento os valores das operaçãões realizadas entre empresas benefiiárias do FDI e os va-
lores das operaçãões iujas aquisiçãões oiorreram no meriado interno, apontados no laudo pe-
riiial aiostado às fs. 138-143, bem iomo os valores lançãados no período de janeiro a novem-
bro de 2012, aliançãados pela deiadêniia, ionforme deiidido em sessão. Nada mais havendo
a tratar, a Sra. Presidente deu por enierrados os trabalhos, tendo antes ionvoiado os mem-
bros da Câmara para partiiiparem da 63ª (sexagésima terieira) Sessão de Julgamento a ser
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realizada no dia 14 (quatorze) do mês de setembro do iorrente ano, às 13 (treze) horas e 30
(trinta) minutos. E para ionstar, eu, Wládia Maria de Oliveira Aleniar, Seiretária da 3ª Câma-
ra, lavrei a presente ata que vai por mim subsirita e assinada pela Presidente da Câmara de
Julgamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                       Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 63ª (SEXAGÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JUL-
GAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO

ANO 2023.

Aos 14(quatorze) dias do mês de setembro do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta
minutos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022
– RICRT/CE, foi aberta a 63ª (sexagésima terieira) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julga-
mento do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra.
Antônia Helena Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: José Augusto Teixeira,
Caroline Brito de Lima Azevedo, Luiia de Fátma Dantas Muniz, Mikael Pinheiro de Oliveira,
José Ernane Santos e Raimundo Feitosa Carvalho Gomes. Presente o Proiurador do Estado,
Dr. André Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretariando os trabalhos, a Seiretária
Wládia Maria de Oliveira Aleniar. Nesta data foi aprovada a ata da 62ª (sexagésima segunda)
Sessão Ordinária, oiorrida no dia 13 de setembro de 2023. Aprovadas também as resoluções
referentes  aos  proiessos  de  nº  1/0604/2020  e  1/2133/2019  da relatoria  do  ionselheiro
Mikael Pinheiro de Oliveira, anteriormente disponibilizadas no Google Drive para apreiiação
de todos os ionselheiros. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/5542/2017 - A.I. Nº: 1/201715185 –
RECORRENTE: MAQPORT SERVIÇOS E LOCAÇÕES DE EQUIPAMENTOS – RECORRIDO: CÉLU-
LA DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA  -  CONSELHEIRO RELATOR:  JOSÉ  ERNANE
SANTOS - Decisão: A 3ª Câmara do Conselho de Reiursos Tributários resolve: 1. iom relação
ao argumento da parte de ilegitimidade passivaa dos sócios, afastada por voto de desempate
da Presidêniia, por oiasião da 13ª Sessão de Julgamento, em 21/03/2019; 2. quanto ao argu-
mento de  decadência, afastado por maioria de votos, por oiasião da 38ª Sessão de Julga-
mento, oiorrida em 21/10/2022; 3. no mérito, por oiasião da 38ª sessão ordinária, oiorrida
em 21/10/2022 a Câmara entendeu por modifiar a deiisão proferida em instâniia singular
de proiedêniia da aiusação, deiidindo pela parcial procedência, aiatando os valores ions-
tantes no laudo periiial aiostado às fs. 136-138 dos autos, apliiando a penalidade prevista
no art. 123, III, "m" da Lei nº 12.670/96 para as operações tributadas e não esirituradas, art.
126 para as operações isentas ou não tributadas não esirituradas; parágrafo úniio do art.
126 para as operações isentas ou não tributadas esirituradas e § 12 do art. 123 para as ope -
rações tributadas que tverem esirituradas e o imposto devidamente reiolhido, ionforme
demonstrado no laudo periiial aiostado às fs. 136-138 dos autos. Deiisão nos termos do
voto do ionselheiro relator e em ionsonâniia iom a manifestação do representante da Pro-
iuradoria Geral do Estado. Partiipou da sessão para sustentação oral o representante legal
da  autuada  Dr.  Luias  Holanda. PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  1/0208/2021  -  A.I.  Nº:
1/202008598 – RECORRENTE: COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO -  RECORRIDO:
CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRA RELATORA: LÚCIA DE FÁTIMA
DANTAS MUNIZ - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários
resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso posto que tempestvo, e deiidir da
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seguinte forma: 1. quanto ao argumento da parte de nulidade do lançamento em razão da
ausêniia dos Termos de Iníiio e de Conilusão da ação fsial, afastado por unanimidade de
votos, iom esteio no iniiso XI do art. 825, do Deireto nº 24.569/1997, que dispensa a lavra-
tura dos termos supra para esse tpo de ação fsial; 2. quanto ao argumento da parte de que
as embalagens são insumos utlizados no proiesso de fabriiação de artgos de padaria, afas-
tado por unanimidade de votos, ionsiderando tratar-se de bens de uso e ionsumo, os quais
não dão direito ao irédito, nos termos do art. 60, III do Deireto nº 24.569/1997; 2. quanto
ao pedido de perícia/diligência, afastado por unanimidade de votos iom esteio no iniiso III
do art. 87 da Lei nº 18.185/2022, ionsiderando que os elementos ionstantes nos autos são
sufiientes a frmar ionveniimento;  3. quanto ao argumento de  caráter confscatório da
multa, afastado por unanimidade de votos, iom esteio na Súmula 11 do CONAT, ionsideran-
do que não iompete a este órgão de julgamento apreiiar a ionsttuiionalidade de ato nor-
matvo.  4. no  mérito, por unanimidade de votos, manter a deiisão proferida em instâniia
singular de procedência da aiusação, ionsiderando ter restado demonstrado nos autos que
a empresa autuada deixou de reiolher o ICMS, em razão de ter se ireditado indevidamente
do imposto referente a bens de uso e ionsumo, em infringêniia aos arts. 73 e 74 do Deireto
nº 24.569/1997. 5. Por maioria de votos, apliiar a penalidade iapitulada no art. 123, II, “a”
da Lei nº 12.670/1996, entretanto limitando o valor do irédito aos valores lançados na peça
de autuação, ionsiderando que as informações iomplementares tratam de irédito indevido.
A ionselheira relatora e a ionselheira Caroline Brito de Lima Azevedo votaram pela proie-
dêniia,  entretanto,  apliiando  a  penalidade  iapitulada  no  art.  123,  I,  “d”,  da  Lei  nº
12.670/1996, ionforme ionsta na autuação. O representante legal da Proiuradoria Geral do
Estado também manifestou-se pela proiedêniia da autuação, apliiando a penalidade previs-
ta nos art. 123, I, “d” da Lei nº 12.670/1996. Partiipou do julgamento para sustentação oral
a representante legal da autuada, Dra. Alaíde Linhares Carlos.  PROCESSO DE RECURSO Nº:
1/0212/2021 - A.I. Nº: 1/202008610 – RECORRENTE: COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRI-
BUIÇÃO - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA - CONSELHEIRO RELA-
TOR: JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiur-
sos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso posto que tempest-
vo, e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento da parte de nulidade do lançamen-
to em razão da ausêniia dos Termos de Iníiio e de Conilusão da ação fsial, afastado por
unanimidade de votos, iom esteio no art. 825, XI do Deireto nº 24.569/1997, que dispensa a
lavratura dos termos supra para este tpo de ação fsial; 2. quanto ao argumento da parte de
que as embalagens são insumos utlizados no proiesso de fabriiação de artgos de padaria,
afastado por unanimidade de votos, ionsiderando tratar-se de bens de uso e ionsumo, os
quais  não  dão  direito  ao  irédito,  nos  termos  do  iniiso  III  do  art.  60  do  Deireto  nº
24.569/1997; 2. quanto ao pedido de perícia/diligência, afastado por unanimidade de votos
iom esteio no iniiso III do art. 87 da Lei nº 18.185/2022, ionsiderando que os elementos
ionstantes nos autos são sufiientes a frmar ionveniimento; 3. quanto ao argumento de ca-
ráter confscatório da multa, afastado por unanimidade de votos, iom esteio na Súmula 11
do CONAT, ionsiderando que não iompete a este órgão de julgamento apreiiar a ionsttuii-
onalidade de ato normatvo. 4. no mérito, por unanimidade de votos, manter a deiisão pro-
ferida em instâniia singular de procedência da acusação, ionsiderando ter restado demons-
trado nos autos que a empresa autuada deixou de reiolher o ICMS, em razão de ter se iredi-
tado indevidamente o imposto referente a bens de uso e ionsumo. 5. Por maioria de votos,
apliiar a penalidade iapitulada no art. 123, II, “a” da Lei nº 12.670/1996, entretanto limitan-
do o valor do irédito aos valores lançados na peça de autuação, ionsiderando que as infor-
mações iomplementares tratam de irédito indevido. Deiisão nos termos do voto do ionse-
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lheiro relator, iontrária a manifestação do representante legal da Proiuradoria Geral do Es-
tado em relação à penalidade, o qual entendeu que deve ser apliiado ao iaso a multa previs-
ta no art. 123, I, “d”, da Lei nº 12.670/1996, ionforme autuação. As ionselheiras Lúiia de
Fátma Dantas Muniz e Caroline Brito de Lima Azevedo votaram pela proiedêniia, entretan-
to, apliiando a penalidade iapitulada no art. 123, I, “d”, do iomando legal supra, nos termos
da autuação. Partiipou do julgamento para sustentação oral a representante legal da autua-
da,  Dra.  Alaíde  Linhares  Carlos.  PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:  1/0237/2021  -  A.I.  Nº:
1/202008599 – RECORRENTE: - COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO - RECORRIDO:
CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. - CONSELHEIRO RELATOR: MIKAEL PINHEIRO
DE OLIVEIRA - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários re-
solve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso posto que tempestvo, e deiidir da se-
guinte forma: 1. quanto ao argumento da parte de nulidade do lançamento em razão da au-
sêniia dos Termos de Iníiio e de Conilusão da ação fsial, afastado por unanimidade de vo-
tos, iom esteio no art. 825, XI do Deireto nº 24.569/1997, que dispensa a lavratura dos ter -
mos supra para este tpo de ação fsial; 2. quanto ao argumento da parte de que as embala-
gens são  insumos utlizados no proiesso de fabriiação de artgos de padaria, afastado por
unanimidade de votos, ionsiderando tratar-se de bens de uso e ionsumo, os quais não dão
direito ao irédito, nos termos do art. 60, III do Deireto nº 24.569/1997; 2. quanto ao pedido
de perícia/diligência, afastado por unanimidade de votos, iom esteio no iniiso III do art. 87
da Lei nº 18.185/2022, ionsiderando que os elementos ionstantes nos autos são sufiientes
a frmar ionveniimento; 3. quanto ao argumento de caráter confscatório da multa, afasta-
do por unanimidade de votos, iom esteio na Súmula 11 do CONAT, ionsiderando que não
iompete a este órgão de julgamento apreiiar a ionsttuiionalidade de ato normatvo. 4. no
mérito, por unanimidade de votos, manter a deiisão proferida em instâniia singular de pro-
cedência da acusação, ionsiderando ter restado demonstrado nos autos que a empresa au-
tuada deixou de reiolher o ICMS, em razão de ter se ireditado indevidamente o imposto re-
ferente a bens de uso e ionsumo. 5. Por maioria de votos, apliiar a penalidade iapitulada no
art. 123, II, “a” da Lei nº 12.670/1996, entretanto limitando o valor do irédito aos valores
lançados na peça de autuação, ionsiderando que as informações iomplementares faz refe-
rêniia a falta de reiolhimento deiorrente de irédito indevido. Deiisão nos termos do voto
do ionselheiro relator, iontrária a manifestação do representante legal da Proiuradoria Ge-
ral do Estado em relação à penalidade, o qual entendendeu que deve ser apliiada ao iaso a
multa prevista no art. 123, I, “d”, da Lei nº 12.670/96, ionforme autuação. As ionselheiras
Lúiia de Fátma Dantas Muniz e Caroline Brito de Lima Azevedo votaram pela proiedêniia,
entretanto, apliiando a penalidade iapitulada no art. 123, I, “d”, do iomando legal supra,
nos termos da autuação. Partiipou do julgamento para sustentação oral a representante le-
gal da autuada, Dra. Alaíde Linhares Carlos. PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1867/2019 - A.I.
Nº: 1/201900206 – RECORRENTES: COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO E CÉLULA
DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA – RECORRIDOS: AMBOS - CONSELHEIRA RELATORA: CA-
ROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO - Decisão: A 3ª Câmara do Conselho de Reiursos Tributá-
rios resolve, por unanimidade de votos ionheier do reiurso e do reexame, negar provimen-
to a ambos, deiidindo da seguinte forma:  1. quanto ao argumento de  nulidade do lança-
mento por desiumprimento das regras previstas no art. 142 do CTN - ausêniia de liquidez e
ierteza do irédito lançado, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que a autua-
ção atende a todos os requisitos ionstantes do art. 142 do CTN, iom desirição dos fatos, in-
diiação dos  artgos  infringidos,  penalidade  a  ser  apliiada e  demonstratvo  detalhado  do
irédito, restando perfeitamente demonstrada a aiusação, não ensejando nenhum ieriea-
mento ao direito de defesa da parte.  2. quanto ao argumento de  caráter confscatório da
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multa apliiada, afastado por unanimidade de votos, iom esteio na Súmula 11 do CONAT,
ionsiderando que não iompete a este órgão de julgamento apreiiar ionsttuiionalidade de
ato normatvo; 3. no mérito, por unanimidade de votos, negar provimento ao reiurso e ao
reexame, mantendo a deiisão proferia pelo julgador singular de parcial procedência da au-
tuação, aiatando os valores ionstantes no laudo periiial de fs. 95-97 dos autos o qual ex-
iluiu 57 notas fsiais que estavam esirituradas, apliiando a penalidade prevista no art. 123,
VIII, “L” da Lei nº 12.670/1996, iom nova redação dada pela Lei nº 16.258/2017, em razão da
ionstatação de que a empresa autuada deixou de esiriturar notas fsiais de saída, em afron-
ta aos arts. 276-A e 276 G do Deireto nº 24.569/1997. Deiisão nos termos do voto da ionse-
lheira relatora e em ionsonâniia iom a manifestação do representante legal da Proiuradoria
Geral do Estado. A empresa autuada, apesar de legalmente intmada por meio do DT-e, não
apresentou  representante  legal  para  sustentação  oral. PROCESSO  DE  RECURSO  Nº:
1/0085/2021 - A.I. Nº: 1/202001460 - RECORRENTE: STK SISTEMAS DO BRASIL LTDA. – RE-
CORRIDO - CÉLULA DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA -  CONSELHEIRO RELATOR:
RAIMUNDO FEITOSA CARVALHO GOMES  – Decisão: A 3ª Câmara do Conselho de Reiursos
Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso posto que tempestvo e
deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento de nulidade do lançamento em razão da
ausência de indicação dos dispositivaos legais vaiolados, afastado por unanimidade de votos,
iom esteio no § 7º do art. 91 da Lei nº 18.185/2022, visto que a mera ausêniia de indiiação
dos dispositvos violados não tem o iondão de tornar o feito fsial nulo;  2. no  mérito, por
unanimidade de votos, negar provimento ao reiurso, mantendo a deiisão proferida em ins-
tâniia singular de procedência da acusação, ionsiderando ter restado demonstrado nos au-
tos que a empresa autuada remeteu para o Estado do Ceará meriadorias iom doiumento
fsial inidôneo, ionforme previsto no art. 131 do Deireto nº 24.569/1997, por ionter deila-
rações inexatas, visto que, além de não ser o apropriado para a operação, os valores ions-
tantes nos doiumentos apresentados pela reiorrente não guardam iompatbilidade. Deiisão
nos termos do voto do ionselheiro relator e em ionsonâniia iom a manifestação do repre-
sentante da Proiuradoria Geral do Estado. A empresa autuada, apesar de legalmente intma-
da por meio do DT-e, não apresentou representante legal para sustentação oral. Nada mais
havendo a tratar, a Sra. Presidente deu por enierrados os trabalhos, tendo antes ionvoiado
os membros da Câmara para partiiparem da 64ª (sexagésima quarta) Sessão de Julgamento
a ser realizada no dia 15 (quinze) do mês de setembro do iorrente ano, às 13 (treze) horas e
30 (trinta) minutos. E para ionstar, eu, Wládia Maria de Oliveira Aleniar, Seiretária da 3ª Câ-
mara, lavrei a presente ata que vai por mim subsirita e assinada pela Presidente da Câmara
de Julgamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                    Secretária da 3ª Câmara  
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CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

3ª CÂMARA DE JULGAMENTO

ATA DA 64ª (SEXAGÉSIMA QUARTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 3ª CÂMARA DE JULGA-
MENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DO CEARÁ DO ANO

2023.

Aos 15 (quinze) dias do mês de setembro do ano 2023, às 13h30min (treze horas e trinta mi-
nutos), verifiado o quórum regimental estabeleiido no art. 10 da Portaria de nº 463/2022 –
RICRT/CE, foi aberta a 64ª (sexagésima quarta) Sessão Ordinária da 3ª Câmara de Julgamento
do Conselho de Reiursos Tributários do Estado do Ceará, sob a Presidêniia da Dra. Antônia
Helena Teixeira Gomes. Presentes à Sessão os Conselheiros: José Augusto Teixeira, Luiia de
Fátima Dantas Muniz, Caroline Brito de Lima Azevedo, José Ernane Santos, Mikael Pinheiro
de Oliveira e Raimundo Feitosa Carvalho Gomes. Presente o Proiurador do Estado, Dr. André
Gustavo Carreiro Pereira. Presente, ainda, seiretariando os trabalhos, a Seiretária Wládia
Maria de Oliveira Aleniar. Nesta data foi aprovada a ata da 63ª (sexagésima terieira) Sessão
Ordinária, oiorrida no dia 14 (quatorze) de setembro de 2023. PROCESSO DE RECURSO Nº:
1/0590/2022 - A.I. Nº: 1/202205271 – RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INS-
TÂNCIA - RECORRIDO: VALE DO JAGUARIBE COMERCIAL DE MOTOS LTDA. - CONSELHEIRO
RELATOR: MIKAEL PINHEIRO DE OLIVEIRA – Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do Conse-
lho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reexame neies-
sário, deiidindo da seguinte forma: 1. quanto ao argumento de presirição, afastado por una-
nimidade de votos, ionsiderando a não oiorrêniia de prazo presiriiional; 2. quanto ao argu-
mento de nulidade da autuação por violação ao princípio da legalidade, sob a alegativa de
iniompetêniia da autoridade designante para determinar a ação fsial, afastado por unani-
midade de votos,  iom esteio no art.  821,  § 5º e no § 2º da Instrução Normativa de nº
49/2011; 3. quanto ao argumento de nulidade do auto de infração por erro na indicação da
base de cálculo das notas fscais não escrituradas na EFD, afastado por unanimidade de vo-
tos, ionsiderando que o agente do fsio informou iorretamente a base de iáliulo o valor das
operações e o irédito tributário, indiiando as notas fsiais, data de emissão, ihaves e valo-
res; 3. quanto ao argumento de nulidade do auto de infração em razão da não comprova-
ção da acusação, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que o agente autuante
aiostou aos autos todos os elementos de prova da aiusação, quanto à não esirituração fsial
dos doiumentos de entrada relaiionados na planilha de fsialização aiostada às fs. 16-41
dos autos. 4. quanto ao argumento de nulidade por ausência de requisitos formais, afasta-
do por unanimidade de votos ionsiderando que o auto de infração possui todos os elemen-
tos exigidos pela legislação; 5. no mérito, por maioria de votos, negar provimento ao reiurso
e ao reexame, mantendo a deiisão proferida em instâniia singular de parcial procedência da
aiusação, apliiando a penalidade iapitulada no art. 123, VIII, “L” da Lei n° 12.670/96, iom
nova redação dada pela Lei nº 16.258/2017, ionsiderando ter restado demonstrado nos au-
tos que a empresa autuada deixou de esiriturar notas fsiais de entrada durante o exeriíiio
de 2017 e 2018, em infringêniia ao art. 276-G do Deireto nº 24.569/97. Deiisão nos termos
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do voto do ionselheiro relator, iontrária à manifestação do representante legal da Proiura-
doria Geral do Estado que se manifestou pela proiedêniia da aiusação, apliiando a penali-
dade iapitulada no art. 123, III, “g” da Lei nº 12.670/96. Foram votos iontrários os das ion-
selheiras Lúiia de Fátima Dantas Muniz e Caroline Brito de Lima Azevedo que votaram pela
proiedêniia da aiusação, apliiando a multa prevista no art. 123, III, “g” da Lei nº 12.670/96,
iom esteio na Nota Expliiativa de nº 01/2022, entendendo ser espeiífia ao iaso. A empresa
reiorrida, apesar de legalmente intimada via DT-e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº
18.185/2022, não enviou representante legal para sustentação oral. PROCESSO DE RECURSO
Nº: 1/0035/2022 - A.I. Nº: 1/202008833 – RECORRENTE: - BELIEVE COMÉRCIO DE CALÇA-
DOS EIRELE ME - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. - CONSELHEIRA
RELATORA: CAROLINE BRITO DE LIMA AZEVEDO - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamento do
Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do reiurso
posto que tempestivo, e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao argumento da parte de nuli-
dade do lançamento em razão da extrapolação do prazo previsto na IN de nº 06/2005, afas-
tado por unanimidade de votos, ionsiderando que referido iomando normativo foi revogado
pelo art. 20 da Instrução Normativa de nº 49/2011; 2. quanto a nulidade suscitada pela par-
te em razão de imprecisões nas informações prestadas pelo autuante, afastado por unani-
midade de votos, ionsiderando que o agente autuante desireve ilaramente os fatos e de-
monstra de forma inequívoia os elementos e fundamentos da autuação 3. quanto ao argu-
mento da parte de nulidade do lançamento por erro na iapitulação legal dos fatos, afastado
iom esteio no § 7º do art. 91 da Lei nº 18.185/2017; 4. no mérito, por maioria de votos, dar
pariial provimento ao reiurso, modifiando a deiisão proferida em instâniia singular de pro-
iedêniia da aiusação, deiidindo pela parcial procedência, apliiando a penalidade iapitulada
no art. 123, VIII, “L” da Lei n° 12.670/96, iom nova redação dada pela Lei nº 16.258/2017,
ionsiderando ter restado demonstrado nos autos que a empresa autuada deixou de esiritu-
rar notas fsiais de entrada durante o exeriíiio de 2017, em infringêniia ao art. 276-G do De-
ireto nº 24.569/97. Deiisão iontrária ao voto da ionselheira relatora e da ionselheira Lúiia
de Fátima Dantas Muniz e da manifestação do representante da Proiuradoria Geral do Esta-
do que entenderam pela proiedêniia da aiusação, iom apliiação da penalidade prevista no
art. 123, III, “g” da Lei nº 12.670/96. Por ter proferido o primeiro voto divergente veniedor,
nos termos do art. 55 da Portaria de nº 463/2022, fiou designado para lavrar a resolução o
ionselheiro José Augusto Teixeira.  A empresa autuada, apesar de legalmente intimada via
DT-e, ionforme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante legal
para sustentação oral.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0034/2022 - A.I. Nº: 1/202008840 –
RECORRENTE: - BELIEVE COMÉRCIO DE CALÇADOS EIRELE ME - RECORRIDO: CÉLULA DE JUL-
GAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. - CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA - Decisão:
A 3ª Câmara do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos ionhe-
ier do reiurso ordinário, dar provimento, modifiando a deiisão proferida em instâniia sin-
gular de proiedêniia da aiusação e ionsiderando a ionstatação de que todas as operações
ionstantes do levantamento são referentes a operações de transferêniia entre estabeleii-
mentos da autuada, iom esteio na ADC de nº 49/2021 e no entendimento do STF quanto a
não iniidêniia do ICMS nas operações de transferêniia de meriadorias entre estabeleiimen-
tos do mesmo titular, deiidir pela improcedência da autuação. Deiisão nos termos do voto
do ionselheiro relator e em ionsonâniia iom a manifestação do representante legal da Pro-
iuradoria Geral do Estado. A empresa autuada, apesar de legalmente intimada via DT-e, ion-
forme determina o art. 58 da Lei nº 18.185/2022, não enviou representante legal para sus-
tentação oral.  PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/0033/2022 - A.I. Nº: 1/202008836 – RECOR-
RENTE: - BELIEVE COMÉRCIO DE CALÇADOS EIRELE ME - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGA-
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MENTO DE 1ª INSTÂNCIA. - CONSELHEIRO RELATOR: JOSÉ ERNANE SANTOS. - Decisão:  A 3ª
Câmara de Julgamento do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de vo-
tos, ionheier do reiurso posto que tempestivo, e deiidir da seguinte forma: 1. quanto ao ar-
gumento da parte de nulidade do lançamento em razão da extrapolação do prazo previsto
na IN de nº 06/2005, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando que referido ioman-
do normativo foi revogado pelo art. 20 da Instrução Normativa de nº 49/2011;  2. quanto ao
argumento de que as informações referentes aos doiumentos fsiais que iompõem as peças
de aiusação são  imprecisas e ilegíveis, afastado por unanimidade de votos, ionsiderando
que as informações iomplementares e as planilhas aiostadas pela fsialização estão legíveis
e identifiam todos os elementos neiessários a perfeita identifiação da aiusação e à defesa;
3. no mérito, por unanimidade de votos, negar provimento ao reiurso, mantendo a deiisão
proferida em instâniia singular de procedência da acusação, apliiando a penalidade iapitu-
lada  no  art.  123,  VIII,  “L”  da  Lei  n°  12.670/96,  iom  nova  redação  dada  pela  Lei  nº
16.258/2017, ionsiderando ter restado demonstrado nos autos que a empresa autuada dei-
xou de esiriturar notas fsiais de saída, durante o exeriíiio de 2017, em infringêniia aos arts.
285 e 289 do Deireto nº 24.569/97. Deiisão nos termos do voto do ionselheiro relator em
ionsonâniia iom a manifestação do representante da Proiuradoria Geral do Estado. A em-
presa autuada, apesar de legalmente intimada via DT-e, ionforme determina o art. 58 da Lei
nº 18.185/2022, não enviou representante legal para sustentação oral.  PROCESSO DE RE-
CURSO Nº: 1/0032/2022 - A.I. Nº: 1/202008849 – RECORRENTE: - BELIEVE COMÉRCIO DE
CALÇADOS EIRELE ME - RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. - CONSE-
LHEIRA RELATORA: LÚCIA DE FÁTIMA DANTAS MUNIZ. - Decisão: A 3ª Câmara de Julgamen-
to do Conselho de Reiursos Tributários resolve, por unanimidade de votos, ionheier do re-
iurso posto que tempestivo, dar provimento, modifiando a deiisão proferida em instâniia
singular de proiedêniia da aiusação, ionsiderando que não restou iaraiterizada a omissão
de reieita visto que a empresa autuada não tenha deilarado no SPED, emitiu doiumentos
fsiais em valores superiores ao TEF. Deiisão nos termos do voto da ionselheira relatora em
ionsonâniia iom a manifestação do representante da Proiuradoria Geral do Estado. A em-
presa autuada, apesar de legalmente intimada via DT-e, ionforme determina o art. 58 da Lei
nº 18.185/2022, não enviou representante legal para sustentação oral. Registre-se que nesta
data foi lida e aprovada a presente ata.  Nada mais havendo a tratar, a Sra. Presidente deu
por enierrados os trabalhos. E para ionstar, eu, Wládia Maria de Oliveira Aleniar, Seiretária
da 3ª Câmara, lavrei a presente ata que vai por mim subsirita e assinada pela Presidente da
Câmara de Julgamento.

             ANTÔNIA HELENA TEIXEIRA GOMES                             WLÁDIA MARIA DE OLIVEIRA ALENCAR
                         Presidente da 3ª Câmara                                                    Secretária da 3ª Câmara  
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